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Resumo   

O presente estudo teve como objetivo adaptar e validar a Escala de Vitimação 

Secundária para o contexto do abuso sexual na adolescência em Portugal. Participaram 

neste estudo 275 adultos (Midade = 45.00; DP = 17.89), predominantemente mulheres 

(81%). Os participantes preencheram um conjunto de questionários de auto-relato 

centrados nas características sociodemográficas, nos mitos sobre o abuso sexual, na 

dominância social, na empatia, e a escala de vitimação secundária na sequência da leitura 

de um caso hipotético. 

 Os resultados da análise fatorial confirmaram a estrutura tridimensional da Escala 

de Vitimação Secundária (i.e., minimização do sofrimento da vítima, culpabilização da 

vítima e evitamento da vítima), tendo sido obtida uma consistência interna adequada para 

todos estes fatores (α > .70). Associações positivas foram encontradas entre a vitimação 

secundária e a aceitação de mitos sobre abuso sexual e a orientação para a dominância 

social (ODS), e negativas com a empatia. Os homens apresentaram níveis mais elevados 

de minimização do sofrimento e de culpabilização da vítima em comparação com as 

mulheres. Não foram encontradas diferenças significativas em nenhuma dimensão da 

vitimação secundária entre participantes com e sem experiência de violência sexual na 

infância.  

Os resultados do presente estudo sublinham a importância de providenciar 

evidências de validade e fidelidade de escalas que permitam o desenvolvimento de 

investigação acerca dos processos explicativos da vitimação secundária no contexto do 

abuso sexual.  

Palavras-chave: vitimação secundária, abuso sexual, psicometria, validade, fidelidade. 
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Abstract 

The present study aimed to adapt and validate the Secondary Victimization Scale 

for the context of sexual abuse in adolescence in Portugal. 275 adults (M age = 45.00; SD 

= 17.89) participated in this study, predominantly women (81%). Participants completed 

a set of self-report questionnaires focusing on sociodemographic characteristics, myths 

about sexual abuse, social dominance, empathy, and the secondary victimization scale 

following reading a hypothetical case. 

The results of the factor analysis confirmed the three-dimensional structure of the 

Secondary Victimization Scale (i.e., minimizing the victim's suffering, blaming the victim 

and avoiding the victim), with an adequate reliability obtained for all the dimensions (α 

> .70). Positive associations were found between secondary victimization and acceptance 

of myths about sexual abuse and social dominance orientation (SDO), and negative 

associations with empathy. Men showed higher levels of minimizing suffering and 

blaming the victim compared to women. No significant differences were found in any 

dimension of secondary victimization between participants with and without experience 

of sexual violence in childhood.  

The results of the present study highlight the importance of providing evidence of 

validity and fidelity of scales that allow the development of research into the explanatory 

processes of secondary victimization in the context of sexual abuse. 

Keywords: secondary victimization, sexual abuse, psychometrics, validity, fidelity 
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Introdução 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde, o abuso sexual de crianças 

(ASC) é definido como “o envolvimento de uma criança numa atividade sexual em que 

ele/a não compreende totalmente e é incapaz de dar consentimento informado, ou para a 

qual a criança não está preparada a nível desenvolvimental e não pode dar consentimento, 

ou que viola as leis ou tabus sociais da sociedade” (WHO, 1999). O ASC, enquanto 

experiência de violência sexual, não inclui apenas a violação e a penetração forçada, uma 

vez que ações sem contacto físico também caracterizam o ASC (Mathews & Collin-

Vézina, 2019). Forçar a criança a tocar ou a ver partes privadas, forçá-la a tocar em partes 

expostas, fotografá-la nua, e expô-la a material pornográfico são, também, exemplos de 

ASC (Singh et al., 2014). De acordo com o Código Penal Português, artigo 171.º “(1) 

Quem praticar ato sexual de relevo com menor de 14 anos, ou o levar a praticá-lo com 

outra pessoa, é punido com pena de prisão de um a oito anos; (2) Se o acto sexual de 

relevo consistir em cópula, coito anal, coito oral ou introdução vaginal ou anal de partes 

do corpo ou objetos, o agente é punido com pena de prisão de três a dez anos; (3) Quem 

(a) Importunar menor de 14 anos, praticando acto previsto no artigo 170.º; ou (b) Atuar 

sobre menor de 14 anos, por meio de conversa, escrito, espetáculo ou objeto 

pornográficos; (c) Aliciar menor de 14 anos a assistir a abusos sexuais ou a atividades 

sexuais; é punido com pena de prisão até três anos; (4) Quem praticar os actos descritos 

no número anterior com intenção lucrativa é punido com pena de prisão de seis meses a 

cinco anos; (5) A tentativa é punível” (Assembleia da República, 1982). 

A investigação sugere que 3 a 17% de crianças/jovens do sexo masculino e de 8 a 

31% de crianças/jovens do sexo feminino experienciaram algum tipo de ASC (Patriota 

de Souza et al., 2019). A nível nacional, foram registados, em 2021, 1416 casos de crimes 

sexuais contra crianças e jovens, o que representa 5.5% dos crimes registados em Portugal 

(Associação Portuguesa de Apoio à Vítima [APAV], 2022). Destes, 353 correspondem a 

casos de ASC. Apesar de o ASC ser o tipo de abuso e negligência menos prevalente, o 

seu potencial impacto negativo e as dinâmicas envolvidas tornam este subtipo de abuso 

alvo de particular investimento científico ao longo de décadas (Rovinski & da Luz 

Pelisoli, 2024). Além disso, a investigação demonstra que as reações dos outros 

(significativos e não significativos) podem ter impacto para as vítimas de ASC, 

particularmente quando envolve descredibilização e culpabilização da vítima, 

constituindo-se como forma de vitimação secundária (Tavares et al., 2023). 
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A vitimação secundária pode envolver comportamentos de culpabilização da 

vítima, assim como de não mobilização dos recursos necessários para dar resposta ao seu 

sofrimento (Tavares et al., 2023). Este processo surge como resultado das ações das 

instituições, do contacto das mesmas com a vítima e da forma como gerem o processo de 

vitimação, assim como da reação social negativa para com a vítima, sendo esta 

experienciada como uma violação aos seus direitos básicos (Laximinarayan, 2012). A 

literatura indica que a vitimação secundária acentua o impacto negativo da própria 

experiência abusiva, na medida em que, os processos de vitimação secundária legitimam 

este tipo de violência (Orth, 2002). Estes processos de vitimação secundária emergem 

socialmente, mas podem também ocorrer no contexto do contacto das vítimas de crime 

com o sistema de justiça, o que pode intensificar as suas dificuldades psicológicas 

(McQueen et al., 2021), e comprometer a sua recuperação, uma vez que, as vítimas podem 

deixar de procurar ajuda devido a experiências negativas com as autoridades (Patterson, 

2011).  

Pelo contrário, experiências positivas no sistema podem ter impactos positivos 

para as vítimas. Um estudo realizado com crianças e pais, acompanhados por um projeto 

de acompanhamento à vítima, indicou que, apesar da maioria dos participantes se 

demonstrar satisfeito com a reação inicial à sua queixa, estes manifestaram níveis 

inferiores de satisfação na etapa de investigação (Ben-Arieh & Windman, 2007). 

Verificou-se que diversos elementos eram passiveis de afetar a felicidade das crianças 

vítimas, sendo "ser tratado com respeito" o mais significativo. Os resultados deste estudo 

ressaltam a importância de informar as vítimas e de considerar as suas necessidades 

durante as investigações criminais (Ben-Arieh & Windman, 2007). Do mesmo modo, a 

falta de flexibilidade nas normas formais e a aplicação inadequada da lei em relação às 

vítimas de ASC podem assim constituir uma forma de vitimação secundária (Roque et 

al., 2014).  

Os processos de vitimação secundária parecem ser influenciados por diferentes 

processos, crenças, e atitudes dos indivíduos, nomeadamente, a orientação para a 

dominância social (ODS) ou a empatia (Emelle, 2018). Especificamente, a capacidade de 

se colocar no lugar do outro pode contribuir para reduzir os processos de culpabilização 

das vítimas (Mardegan, 2023). Pelo contrário, uma orientação para a dominância social 

representa a predisposição de um individuo para aceitar ou apoiar a hierarquia e a 

desigualdade entre grupos (Ho et al., 2012), e está associada a maior propensão para 

culpar vítimas de agressão sexual (Emelle, 2018). Com efeito, indivíduos que apresentam 

níveis mais elevados de ODS tendem a considerar as vítimas de ASC como menos 



A VITIMAÇÃO SECUNDÁRIA NO ABUSO SEXUAL NA ADOLESCÊNCIA   10 

credíveis, comparativamente a indivíduos com níveis mais baixos de ODS (Alcantara et 

al., 2019; Magalhães et al., 2022). Finalmente, a empatia emerge associada aos processos 

de culpabilização das vítimas, na medida em que indivíduos com elevada empatia 

apresentam menores níveis de culpabilização de vítimas (Dvir & Nagar, 2022; Ghidina, 

2019). 

Do mesmo modo, o endosso de mitos sobre violência sexual está associado à 

culpabilização das vítimas e à sua vitimação secundária. Os mitos sobre o ASC 

representam crenças incorretas e suposições estereotipadas sobre o abuso sexual, vítimas 

e perpetradores (Cromer & Goldsmith, 2010). Especificamente, indivíduos que 

apresentam níveis elevados de conservadorismo tendem a apoiar os papéis de gênero e o 

sexismo, contribuindo, desta forma, para a aceitação de mitos de violação, o que no 

contexto judicial se traduz em menos condenações (Rosewood & Hammond, 2023). Com 

efeito, os mitos sobre qualquer tipo de violência têm sido identificados na literatura como 

importantes fatores de risco para a legitimação da violência, e especificamente do ASC 

(Mathews & Collin-Vézina, 2019), podendo estar associados à resposta da comunidade 

no geral, e em particular do sistema judicial/ de promoção e proteção, e à vitimação 

secundária das crianças vítimas. A desinformação, a falsa informação, ou a não 

compreensão do conceito de ASC podem ter como consequência a legitimação desta 

forma de violência (Ferragut et al., 2022; Mathews & Collin-Vézina, 2019).  

Assim, a vitimação secundária pode prejudicar a confiança das vítimas nas 

instituições sociais, na aplicação da lei e nos sistemas de apoio, potenciando sensações de 

isolamento e desconfiança (Juli et al., 2023). A maioria das vítimas que procurou apoio 

por parte dos sistemas legais ou de saúde mental relatou efeitos psicológicos adversos, 

demonstrando uma relação significativa entre a vitimação secundária e os sintomas de 

stresse pós-traumático (Campbell & Raja, 2005). Vítimas de violação, que recebem pouco 

suporte por parte dos sistemas judiciais ou médicos e são culpabilizadas apresentam 

elevados níveis stress pós-traumático. Os comportamentos dos profissionais, como 

duvidar e culpar as vítimas, contribui para o aumento do sofrimento psicológico das 

vítimas de violação (Campbell et al., 1999). Finalmente, as reações negativas da 

comunidade estão associadas a piores resultados de saúde para sobreviventes de 

violência, existindo lacunas significativas na oferta de serviços legais e médicos. Por 

todas estas razões, é necessário desenvolver esforços de prevenção da vitimação 

secundária (Campbell & Barnes, 2001), que começam por desenvolver ou adaptar 

instrumentos que permitam avaliar estes processos de vitimação secundária, e contribuir 

para uma compreensão mais alargada deste fenómeno.  
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Assim, o presente estudo tem como objetivos: (a) adaptar a Escala de Vitimação 

Secundária (Tavares et al., 2023) para o contexto do abuso sexual na adolescência; e (b) 

providenciar evidências de validade e fidelidade. 
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Método 

Participantes 

O presente estudo incluiu 275 participantes, maioritariamente do sexo feminino 

(81%), com idades compreendidas entre os 18 e os 81 anos (M = 45.00, DP = 17.89). A 

maioria dos participantes era casado (47.3%) ou solteiro (38.5%). No que concerne às 

habilitações literárias, a maioria dos participantes concluiu a Licenciatura (40.7%) ou o 

Mestrado (20.5%), seguido do Ensino Secundário (30.8%).   

Do total dos participantes, apenas 9.1% exerce funções profissionais em áreas que 

têm contacto com vítimas de ASC, dos quais 5.8% trabalha em entidades do sistema de 

justiça ou de apoio à vítima e 3.3% em entidades do sistema de promoção e proteção de 

crianças e jovens. Destes participantes, a maioria trabalha na Área Metropolitana de 

Lisboa (52%), 24% no Centro, 16% no Norte, 4% nos Açores e 4% no Algarve. 

A maioria dos participantes reportou não ter experienciado nenhum tipo de 

violência sexual na infância nem na idade adulta (83.5% e 83.6%, respetivamente). No 

entanto, mais de metade dos participantes (51.8%) conhece, ou já conheceu, alguma 

pessoa que foi vítima de violência sexual na infância ou na idade adulta. 

 

Medidas 

Caraterísticas Sociodemográficas 

As caraterísticas demográficas dos participantes foram avaliadas através de um 

questionário sociodemográfico, especificamente: a idade, género, habilitações 

académicas, área de formação, contacto com situações de ASC, bem a experiência 

profissional dos participantes que exercem funções em entidades com potencial contacto 

com vítimas de ASC. 

Vitimação Secundária 

A Escala de Vitimação Secundária (Tavares et al., 2023) contém nove itens 

organizados em três dimensões da vitimação secundária: Minimização do sofrimento da 

vítima (e.g., “A estudante tem sofrido muito com as consequências da situação”), 

Culpabilização da vítima (e.g., “A estudante tem, em parte, culpa pelo que lhe 

aconteceu.”) e Evitamento da vítima (e.g., “Você estaria disponível para dar abrigo à 

estudante até que a situação seja resolvida.”). Antes dos participantes responderem a estas 

questões, é apresentado um cenário fictício de um episódio de violência sexual (cf. 

Tavares et al., 2023), que, para a realização do presente estudo, foi adaptado para um 
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episódio de abuso sexual na adolescência – “Uma adolescente de 13 anos foi à polícia 

para fazer queixa do seu tio, que a tinha violado. Ela conta que o incidente ocorreu num 

hotel onde tinham passado o fim-de-semana em família. O tio negou o incidente, quando 

questionado pela polícia. Ele alegou que não era capaz de forçar a sua sobrinha a fazer 

sexo”. Foi pedido aos participantes que indicassem o seu nível de concordância com cada 

um dos itens, numa escala de Likert de 5 pontos (entre 1 = Discordo totalmente e 5 = 

Concordo totalmente). A escala original apresenta uma consistência interna adequada 

para as três dimensões: Minimização do sofrimento da vítima (α = .83), Culpabilização 

da vítima (α= .82), e Evitamento da vítima (α = .83).  

Mitos sobre Abuso Sexual 

A escala de mitos sobre o abuso sexual (Collings, 1997, versão portuguesa de Chim et al., 

2020) mede a aceitação de mitos e estereótipos sobre abuso sexual, e é constituída por 14 

itens, organizados em três dimensões: Difusão da culpa (e.g., “Raparigas adolescentes 

que usam roupas reveladoras estão a "pedir" para serem abusadas sexualmente”), 

Negação do abuso (e.g., “Crianças mais velhas, que têm uma maior compreensão sobre 

questões sexuais, têm a responsabilidade de resistir ativamente a avanços sexuais por 

parte dos adultos”) e Estereótipos restritivos (e.g., “A maior parte das crianças é abusada 

sexualmente por estranhos ou por homens que a criança não conhece bem”). Foi pedido 

aos participantes que indicassem o seu nível de concordância com cada um dos itens, 

numa escala de Likert de 5 pontos (entre 1 = Discordo totalmente e 5 = Concordo 

totalmente). A versão portuguesa da escala revelou índices de consistência interna entre 

aceitável e bom: Difusão da culpa (a= .81), Negação do abuso (α= .64) e Estereótipos 

restritivos (α= .73). No presente estudo, a escala apresenta igualmente índices de 

consistência interna entre questionável e aceitável: Difusão da culpa (a= .76), Negação 

do abuso (α= .56) e Estereótipos restritivos (α= .74). Atendendo ao reduzido valor de 

consistência interna obtido na dimensão de Negação do abuso, foi também calculado a 

correlação inter-item (.27). Obtido um valor de correlação inter-item superior a .20, a 

dimensão de Negação do abuso será incluída nas análises por se considerar o valor de 

consistência interna aceitável (Roschel et al., 2021). 

Dominância Social 

A Escala de Orientação para a Dominância Social (Pratto et al., 2013; Magalhães et 

al., 2022) mede a aceitação de hierarquias que diferenciam grupos e que suportam 

processos de desigualdade social, através de 4 itens (e.g., “Não devemos insistir na 
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igualdade ente grupos”), sendo solicitado aos participantes que indiquem o seu nível de 

concordância com cada afirmação, numa escala de Likert de 7 pontos (entre 1 = Discordo 

totalmente e 7 = Concordo totalmente). Nos estudos anteriores com amostras portuguesas, 

a escala revelou confiabilidade aceitável (α= .65) (Magalhães et al., 2022) e na presente 

amostra confiabilidade questionável (α= .56). Atendendo ao reduzido valor do Alpha de 

Cronbach, foi também calculada a correlação inter-item (.22). Obtido um valor de 

correlação inter-item superior a .20, a dimensão de dominância social será incluída nas 

análises por se considerar o valor de consistência interna aceitável (Roschel et al., 2021). 

Empatia 

A empatia foi medida através de 3 itens (e.g., “Sou sensível aos sentimentos dos 

outros”), sendo solicitado aos participantes o seu nível de concordância numa escala de 

Likert de 7 pontos (entre 1 = Discordo totalmente e 7 = Concordo totalmente) (Milfont 

& Sibley, 2016; Magalhães et al., 2022). A confiabilidade da escala demonstra-se 

aceitável no presente estudo (α= .65).  

 

Procedimentos de recolha e análise de dados 

O presente estudo integra um projeto de investigação mais abrangente sobre 

vitimação secundária e violência sexual, aprovado previamente pela Comissão de Ética e 

Deontologia da Investigação Científica da Escola de Psicologia e Ciências da Vida da 

Universidade Lusófona - de Lisboa. Foi realizado um pedido prévio aos autores da escala 

de vitimação secundária, para adaptação da escala para português de Portugal (dado que 

a versão original é em português do Brasil) e para alteração do contexto abusivo para uma 

situação de abuso sexual.  

Os dados foram recolhidos online, através da plataforma Qualtrics, e o link do 

estudo foi divulgado através das redes sociais, contactos pessoais e emails institucionais 

de entidades que têm contacto com vítimas de ASC, como Comissões de Proteção de 

Crianças e Jovens e a Associação Portuguesa de Apoio à Vítima. O preenchimento dos 

questionários, precedido da obtenção de consentimento informado, teve a duração de 

aproximadamente 10 minutos. Os instrumentos foram apresentados aos participantes na 

seguinte ordem: questionário sociodemográfico, escala de mitos sobre o abuso sexual, 

escala de vitimação secundária, escala da empatia e escala da orientação para a 

dominância social. Após o preenchimento dos instrumentos, foi apresentado a cada 

participante um Debriefing/explicação da investigação, agradecendo a participação, 
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enquadrando-a nos objetivos da investigação, e facultando os contactos de serviços de 

apoio psicológico em caso de necessidade, e das investigadoras responsáveis pelo projeto 

de investigação. Não existiu qualquer tipo de recompensa pela participação neste estudo. 

No que diz respeito à análise de dados, foi utilizado o software IBM SPSS 

Statistics, versão 29.0.2.0, para realizar as análises estatísticas descritivas, bem como para 

analisar diferenças de médias, correlações e a fiabilidade da escala de vitimação 

secundária. Apenas os participantes que responderam a pelo menos 80% do questionário 

foram incluídos nas análises e uma vez que os valores omissos correspondem a menos de 

1% (0.7%) em cada item, os mesmos foram substituídos pelas médias. Para a análise 

descritiva da amostra e dos itens da escala, foram consideradas as médias, desvio-padrão, 

percentagem de concordância entre os itens, assimetria e curtose. Posteriormente, 

conduziu-se a análise fatorial confirmatória (AFC) com recurso ao software IBM AMOS, 

versão 29, utilizando o método de estimação da Máxima Verosimilhança. A qualidade do 

ajustamento do modelo foi avaliada com base nos seguintes critérios: rácio entre a 

estatística qui-quadrado e os graus de liberdade (χ2/df) inferior a 2; o comparative fit 

index  (CFI) próximo de 1 (Bentler, 1990), a root mean square error of approximation 

(RMSEA) abaixo de .10 (Maroco, 2010), e o standardized root mean square residual 

(SRMR) menor que .08 (Hu & Bentler, 1999). Por último, foram calculadas as correlações 

entre os fatores da escala de vitimação secundária e a empatia, orientação para a 

dominância social, mitos sobre o abuso sexual, e a idade. Foram também realizados 

testes-T para amostras independentes para analisar diferenças de médias dos fatores da 

escala de vitimação secundária em função do género e de ter ou não experiências de abuso 

sexual na infância.
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Resultados 

Estatísticas descritivas 

Para analisar a distribuição das respostas aos itens da escala de vitimação 

secundária, foi realizada uma análise descritiva dos seus nove itens (Tabela 1). As médias 

de resposta aos itens variam entre 1.22 (Discordo muito) e 4.44 (Concordo).  

O item que demonstrou uma maior percentagem de discordância foi o item 6 (“A 

adolescente é a principal responsável pelo que lhe aconteceu”), na medida em que 83.3% 

dos participantes responderam 1 (Discordo totalmente). Foi possível verificar que no item 

3 (“A situação da adolescente é muito dolorosa para ela.”), a maioria dos participantes 

concordou muito, no sentido em que 54.5% dos participantes responderam 5 (Concordo 

totalmente). Verificou-se ainda que o único item para o qual nenhum participante 

assinalou a opção de resposta Concordo totalmente foi o item 5 (“A adolescente fez por 

merecer o que lhe aconteceu”).  
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Tabela 1 

Estatística Descritiva dos Itens da Escala de Vitimação Secundária. 

Item 
M DP Percentagem de concordância Assimetria Curtose 

 1 2 3 4 5 Estatística EP Estatística EP 
1. A adolescente tem sofrido muito 
com as consequências da situação. 

4.44 .72 0.7 0.7 6.9 37.2 54.4 -1.47 .15 3.24 .29 

2. A adolescente está a aproveitar-se 
da situação. 

1.65 .80 52.7 31.6 13.8 1.5 0.4 1.06 .15 .65 .29 

3. A situação da adolescente é muito 
dolorosa para ela. 

4.42 .78 1.5 1.1 6.2 36.7 54.5 -1.77 .15 4.38 .29 

4. A adolescente tem, em parte, culpa 
pelo que lhe aconteceu. 

1.38 .73 71.5 20.4 5.5 2.2 0.4 2.09 .15 4.53 .29 

5. A adolescente fez por merecer o que 
lhe aconteceu. 

1.26 .56 79.9 14.7 5.1 0.4 0.0 2.02 .15 4.31 .29 

6. A adolescente é a principal 
responsável pelo que lhe aconteceu. 

1.22 .57 83.3 12.7 2.9 0.7 0.4 3.18 .15 12.21 .29 

7. Você estaria disponível para dar 
abrigo à adolescente até que a situação 
seja resolvida. 

3.82 .94 1.5 6.9 25.2 40.9 25.5 -.56 .15 -.04 .29 

8. Você estaria disponível para ir à 
polícia depor a favor da adolescente. 

4.13 .84 0.4 2.5 19.6 38.2 39.3 -.67 .15 -.12 .29 

9. Você estaria disponível para 
acompanhar a adolescente nas 
audiências judiciais. 

4.19 .78 0.4 2.2 13.9 45.6 38 -.81 .15 .65 .29 

Nota: EP = Erro padrão.
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Evidência baseada na estrutura interna 

O ajustamento do modelo da AFC incluindo os três fatores latentes - minimização 

do sofrimento da vítima, culpabilização da vítima e evitamento da vítima – revelou-se 

adequado, de acordo com os critérios previamente descritos: χ2(24) = 76.48, p < . 001, 

χ2/df = 3.19, CFI = .96, RMSEA = .09, SRMR = .06. A Tabela 2 apresenta a saturação de 

cada item no fator correspondente, sendo de referir que foram obtidos valores superiores 

a .50 para todos os itens e que todos apresentaram um p-value estatisticamente 

significativo (p value < .05).  

 

Tabela 2 

Saturação dos Itens da Escala de Vitimação Secundária  

Fator/Item  Saturação 
Fator 1 – Minimização do sofrimento da vítima   

1. A adolescente tem sofrido muito com as 
consequências da situação.  .871 

2. A adolescente está a aproveitar-se da 
situação.  -.603 

3. A situação da adolescente é muito 
dolorosa para ela.  .824 

Fator 2 – Culpabilização da vítima   
4. A adolescente tem, em parte, culpa pelo 
que lhe aconteceu.  .727 

5. A adolescente fez por merecer o que lhe 
aconteceu.  .949 

6. A adolescente é a principal responsável 
pelo que lhe aconteceu.  .811 

Fator 3 – Evitamento da vítima   
7. Você estaria disponível para dar abrigo à 
adolescente até que a situação seja 
resolvida. 

 .574 

8. Você estaria disponível para ir à polícia 
depor a favor da adolescente.  .804 

9. Você estaria disponível para acompanhar 
a adolescente nas audiências judiciais.  .900 

 

Evidência baseada da associação com outras variáveis  

A Tabela 3 apresenta as correlações entre os fatores da escala de vitimação 

secundária e o conjunto de variáveis teoricamente plausíveis. Verificaram-se correlações 
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positivas e estatisticamente significativas entre os fatores da escala de vitimação 

secundária e os três fatores da escala dos mitos (difusão da culpa, negação do abuso e 

estereótipos restritivos), a ODS e a idade. Especificamente, níveis superiores das três 

dimensões de vitimação secundária estão associados a níveis superiores de mitos sobre o 

abuso sexual (difusão da culpa, negação do abuso, estereótipos restritivos) e de ODS. Do 

mesmo modo, quanto maior a idade dos participantes mais elevadas as pontuações nas 

dimensões Minimização do Sofrimento da Vítima e Culpabilização da Vítima.  

Por outro lado, observaram-se correlações negativas significativas entre a empatia e 

a as três dimensões de vitimação secundária, sugerindo que níveis mais elevados de 

empatia estão associados a níveis mais reduzidos de minimização do sofrimento da 

vítima, culpabilização e evitamento da vítima. Finalmente, os resultados revelaram 

correlações positivas e estatisticamente significativas entre todas as dimensões da escala 

de vitimação secundária (Tabela 3).  

 
Tabela 3 

Correlações entre as variáveis em estudo 

 1 2 3 4 5 6 7 8 
1. MSV -        
2. CV .600** -       
3. EV .430** .425** -      
4. ODS .284** .223** .287** -     
5. Empatia -.197** -.247** -.282** -.310** -    
6. DC .625** .457** .368** .289** -.248** -   
7. NA .394** .343** .188** .268** -.286** .616** -  
8. ER .453** .358** .209** .232** -.278** .628** .651** - 
9. Idade .142* .152* .110 .093 .157** .130* -.210** -.194** 

Nota. ** p <.01; *p<.05; MSV=Minimização do Sofrimento da Vítima; CV= Culpabilização da Vítima; 
EV= Evitamento da Vítima; ODS= Orientação para a Dominância Social; DC= Difusão da Culpa; NA= 
Negação do Abuso; ER= Estereótipos Restritivos 
 

Os resultados revelaram, ainda, diferenças estatisticamente significativas de 

género para a Minimização do sofrimento da vítima (t (56.69) = -2.78, p = .007) e para a 

Culpabilização da vítima e (t (267) = -4.21, p <.001). Especificamente, os homens 

apresentaram níveis superiores, em ambas as dimensões, comparativamente às mulheres 

(Tabela 4). 
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Tabela 4 

Diferenças de género nos fatores da Escala de Vitimação Secundária 

 Feminino Masculino    
M DP M DP df t p 

Minimização do 
sofrimento da vítima 1.23 0.47 1.54 0.74 56.69 -2.78 .007 

Culpabilização da 
vítima 1.52 0.60 1.94 0.72 267 -4.21 <.001 

Evitamento da vítima 1.91 0.69 2.10 0.70 266 -1.80 .073 
 

Finalmente, não se verificaram diferenças estatisticamente significativas entre os 

participantes que experienciaram violência sexual na infância e os que não 

experienciaram, em nenhuma das dimensões da escala de vitimação secundária (Tabela 

5). 

 

Tabela 5 

Diferenças de médias nos fatores da Escala de Vitimação Secundária em função da 

experiência de violência sexual na infância 

 Sim Não    
M DP M DP df t p 

Minimização do 
sofrimento da vítima 1.22 0.55 1.30 0.55 271 -.92 .360 

Culpabilização da 
vítima 1.49 0.68 1.61 0.63 270 -1.18 .240 

Evitamento da vítima 1.80 0.78 1.97 0.70 269 -1.49 .138 
 

 Fiabilidade 

A consistência interna da escala foi verificada através do Alfa de Cronbach. Os 

resultados desta análise indicaram evidências de fiabilidade adequadas para todos os 

fatores: Minimização do sofrimento da vítima (α = .79), Culpabilização da vítima (α = 

.85) e Evitamento da vítima (α = .78).  
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Discussão 

Este estudo teve como principal objetivo adaptar e validar a escala de vitimação 

secundária para o contexto do abuso sexual na adolescência, oferecendo uma 

oportunidade de desenvolvimento de investigação acerca da vitimação secundária no 

contexto português, e especificamente no que diz respeito ao abuso sexual. Com efeito, a 

presente dissertação pretendia contribuir com resultados centrado numa ferramenta 

confiável para a avaliação da vitimação secundária, que permita a definição de estratégias 

de prevenção e intervenção com vítimas de abuso.  

Os resultados deste estudo revelaram que comportamentos de vitimação 

secundária mais reportados nesta amostra envolvem a culpabilização da vítima e o 

evitamento da vítima. Estes comportamentos revelam uma maior propensão dos 

participantes para a responsabilização das vítimas do que para a minimização do seu 

sofrimento. A culpabilização da vítima, manifestada na tendência para atribuir culpa à 

adolescente abusada, é um reflexo de crenças profundamente enraizadas que 

frequentemente associam a responsabilidade do abuso à conduta da vítima, e não ao 

perpetrador (Campbell & Raja, 1999). Este fenómeno está bem documentado na literatura 

e, decorre frequentemente de crenças e mitos que direcionam a responsabilidade do 

agressor para a vítima. Este tipo de vitimação secundária pode resultar em processos de 

estigmatização das vítimas, dificultando o seu processo de recuperação (Campbell, 2008; 

Rosewood & Hammond, 2023). 

O evitamento da vítima, por sua vez, reflete atitudes de distanciamento em relação 

às vítimas de abuso sexual. Este comportamento pode ser entendido como uma forma de 

proteger o próprio desconforto emocional face à gravidade do abuso ou ao estigma que 

lhe está associado (Grubb & Turner, 2012). O evitamento pode manifestar-se tanto em 

atitudes subtis, como na relutância em apoiar a vítima publicamente, quanto em ações 

mais explícitas, como o distanciamento social ou a recusa em prestar ajuda, incluindo 

situações formais de procura de ajuda policial/judicial.  

No que se refere aos resultados de validade, a replicação da estrutura 

tridimensional da escala de vitimação secundária (Tavares et al., 2023) nesta amostra 

confirma a robustez da escala e a sua aplicabilidade em contextos culturais e 

sociodemográficos diversos. O ajustamento do modelo de três dimensões – minimização 

do sofrimento da vítima, culpabilização da vítima e evitamento da vítima – e a 

consistência interna adequada observada em todas as subescalas (com alfas de Cronbach 
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superiores .70), reforçam a validade e confiabilidade desta medida para a avaliação da 

vitimação secundária, no contexto português e relativamente a situações de abuso sexual.  

Além disso, as associações observadas entre as dimensões da escala e outras 

variáveis oferecem insights importantes sobre os fatores que podem contribuir para a 

vitimação secundária. As correlações positivas entre as dimensões de vitimação 

secundária e a aceitação de mitos sobre o abuso sexual (Cromer & Goldsmith, 2010) e 

ODS (Alcantara et al., 2019), e negativas com a empatia (Dvir & Nagar, 2022) são 

teoricamente plausíveis e congruentes com a literatura anterior. 

Estes resultados sugerem que processos de vitimação secundária podem estar 

ancorados em crenças e atitudes que justificam a desigualdade social e minimizam a 

gravidade da violência sexual. Do mesmo modo, crenças de que as vítimas provocam o 

abuso ou de que exageram as suas consequências, têm sido amplamente documentados 

na literatura como barreiras significativas ao apoio efetivo às vítimas (Collings, 1997). 

Estudos anteriores têm demonstrado que a aceitação de mitos sobre o abuso sexual 

envolve atitudes de culpabilização da vítima e minimização do seu sofrimento (Collings, 

1997; Grubb & Turner, 2012). Do mesmo modo, a orientação para as hierarquias sociais 

envolve processos cognitivos de justificação das desigualdades (Pratto et al., 2006) o que 

se traduz neste contexto em atitudes de minimização e desvalorização das experiências 

abusivas por parte das vítimas de violência. Por oposição, participantes que reportam 

níveis elevados de empatia apresentam níveis mais reduzidos de minimização do 

sofrimento, de culpabilização e de evitamento da vítima. Esta relação é coerente com a 

literatura existente, que identifica a empatia como um fator protetor contra a adoção de 

crenças estigmatizantes e atitudes de distanciamento social em relação às vítimas de 

abuso sexual (Mann & Barnett, 2013). A capacidade de se colocar no lugar da vítima e 

compreender o impacto emocional do abuso parece contrariar a tendência para culpar ou 

evitar a vítima, promovendo uma resposta mais compassiva e solidária (Davis, 1983). 

Estes resultados reforçam a importância de promover o desenvolvimento de competências 

empáticas em contextos de intervenção, uma vez que podem contribuir para a diminuição 

da vitimação secundária e para uma abordagem mais humanizada e justa das vítimas de 

ASC. 

No que diz respeito às variáveis sociodemográficas, a idade dos participantes 

revelou uma associação positiva com a vitimação secundária, especificamente, ao nível 

da minimização do sofrimento da vítima e da culpabilização da vítima. Este padrão pode 

refletir a internalização de normas sociais mais conservadoras ou tradicionais, que tendem 
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a culpar as vítimas e a minimizar a gravidade do abuso sexual. É possível que as gerações 

mais velhas tenham sido socializadas num contexto em que os mitos sobre o abuso sexual 

eram mais prevalentes e menos desafiados publicamente, o que pode explicar estas 

atitudes (Suarez & Gadalla, 2010). Relativamente às diferenças de género, os resultados 

indicaram que os homens tendem a minimizar mais o sofrimento da vítima e a culpabilizá-

la mais do que as mulheres. Este resultado é consistente com a literatura, que sugere que 

os homens, em média, são mais propensos a aderir a mitos sobre o abuso sexual e a exibir 

atitudes de culpabilização da vítima, possivelmente devido a normas de género que 

incentivam a dominância e a minimização da vulnerabilidade (Viki & Abrams, 2002). 

Finalmente, não foram encontradas diferenças estatisticamente significativas nas 

dimensões da vitimação secundária entre os participantes que experienciaram violência 

sexual na infância e aqueles que não a experienciaram. Este resultado é consistente com 

dados anteriores que revelam que não há diferenças significativas entre vítimas e não 

vítimas no endosso de mitos (Davies & Rogers, 2009). Este resultado sugere ainda que a 

vitimação secundária pode ser influenciada por fatores contextuais e socioculturais mais 

amplos, em vez de ser diretamente modulada por experiências pessoais de abuso. No 

entanto, é possível que outras variáveis, como o apoio social ou a resiliência individual, 

possam mediar a relação entre a experiência de vitimação e as atitudes de vitimação 

secundária, o que sugere a necessidade de mais investigação para explorar estes processos 

de forma mais aprofundada. Estudos anteriores sugerem que o apoio social recebido pelas 

vítimas, assim como a sua perceção de controlo sobre as circunstâncias, desempenham 

um papel crucial na modulação das consequências psicológicas da vitimação, incluindo 

atitudes relacionadas com a minimização do sofrimento e culpabilização das vítimas 

(Ullman & Peter-Hagene, 2014). Estes fatores podem, assim, atuar como barreiras ou 

facilitadores na forma como as vítimas e as suas experiências são percecionadas.  

 

Limitações, implicações para a investigação e prática profissional 

Apesar dos contributos importantes deste estudo, é fundamental reconhecer as 

suas limitações. Em primeiro lugar, a amostra utilizada foi de conveniência, e 

maioritariamente composta por mulheres e indivíduos com elevados níveis de 

escolaridade, o que não permite a generalização dos resultados. Além disso, a recolha de 

dados foi realizada online, o que pode ter limitado a constituição de uma amostra mais 

diversa ao nível das caraterísticas sociodemográficas, uma vez que indivíduos com maior 

acesso e familiaridade com tecnologias digitais estavam mais propensos a participar. Esta 
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limitação sugere que os resultados devem ser interpretados com cautela, especialmente 

no que diz respeito à generalização para populações com características 

sociodemográficas diferentes. Outra limitação prende-se com o desenho transversal do 

estudo, que não permite estabelecer relações causais entre as variáveis analisadas. 

Investigações futuras poderiam beneficiar de desenhos longitudinais que permitam 

acompanhar as mudanças nas atitudes de vitimação secundária ao longo do tempo e 

identificar os fatores que contribuem para essas mudanças (Podsakoff et al., 2003). A 

utilização de medidas de autorrelato pode também ter introduzido vieses relacionados 

com a desejabilidade social, uma vez que os participantes podem ter respondido de acordo 

com o que consideram ser socialmente aceitável, em vez de refletirem as suas verdadeiras 

crenças e atitudes. Este tipo de viés é uma limitação comum em estudos que abordam 

temas sensíveis, como a vitimação secundária, e deve ser tido em conta ao interpretar os 

resultados. Embora tenham sido tomadas precauções para minimizar este viés, como 

garantir o anonimato dos participantes, é possível que algumas respostas tenham sido 

influenciadas por este fator. Atendendo a que não foi utilizada uma escala de 

desejabilidade social para controlar esse efeito, os resultados devem ser interpretados com 

cuidado. 

Ainda assim, podemos identificar um conjunto de implicações para a prática e 

investigação a partir dos resultados deste trabalho. Do ponto de vista prático, os resultados 

sublinham a importância de desenvolver intervenções educativas e formativas que visem 

reduzir a aceitação de mitos sobre o abuso sexual e aumentar a empatia para com as 

vítimas. Estas intervenções podem ser especialmente relevantes em contextos 

profissionais onde existe um contacto direto com vítimas de abuso sexual, como no 

sistema de justiça, nas forças de segurança e nos serviços de apoio à vítima. A formação 

contínua nestes contextos pode ajudar a reduzir a incidência de vitimação secundária, 

promovendo uma resposta mais sensível e adequada às necessidades das vítimas (Grubb 

& Turner, 2012). Neste sentido, as intervenções devem ser sensíveis às diferenças de 

género e idade, considerando estratégias informadas pelas necessidades específicas de 

cada grupo.  

Do ponto de vista da investigação, o presente estudo abre várias direções 

promissoras. Em primeiro lugar, seria importante replicar este estudo em amostras mais 

diversificadas, tanto em termos de género como de nível socioeconómico e educativo. 

Amostras que incluam uma maior diversidade de experiências e perspetivas podem 

proporcionar uma visão mais completa das dinâmicas de vitimação secundária em 
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diferentes contextos. Em segundo lugar, investigações longitudinais poderiam ajudar a 

clarificar as relações causais entre vitimação secundária, aceitação de mitos sobre o abuso 

sexual e outras variáveis, oferecendo uma compreensão mais clara e fiável acerca dos 

fatores que contribuem para os processos de vitimação secundária ao longo do tempo.  

Em suma, este estudo contribui significativamente para o conhecimento sobre a 

vitimação secundária em casos de abuso sexual na adolescência em Portugal, fornecendo 

evidências empíricas sobre a validade e confiabilidade de uma escala de medida e a sua 

relação com um conjunto de outras dimensões pessoais e sociocognitivas.  Ao identificar 

as crenças e atitudes subjacentes à vitimação secundária, este trabalho oferece insights 

valiosos para a conceção de intervenções mais eficazes e sensíveis, com o objetivo de 

reduzir o impacto negativo da vitimação secundária nas vítimas e promover uma resposta 

justa e equitativa a situações de violência sexual. 
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